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JORNALDA CAPANEMA É A 
VITÓRIA DO FUTURO 
Inspirador depoimento 
da professora Andréa 
Borde, da FAU, mostra 
por que o leilão do Palácio 
Capanema é um crime 
que viola o patrimônio 
cultural do país e saqueia 
nosso futuro
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Pela democracia, pelos direitos humanos, pela educação, 
pelo serviço público. Contra a Reforma Administrativa.

RESISTIR É PRECISO
*OMMOLBAHNI HASSANI, mais conhecida como Shamsia, é uma grafiteira afegã. Aos 33 anos de idade, ela é professora de escultura 
da Universidade de Cabul e seus trabalhos estão em galerias e muros do Afeganistão, da Alemanha, da Itália. da Índia e da Suíça. 
Hassani é uma voz ativa e sensível contra a guerra, pelo direito das mulheres e pela educação.
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n Os professores filiados à AdUFRJ 
contam com um setor de Convênios, 
que firma parcerias com empresas 
prestadoras de serviços em diferentes 
áreas. Os benefícios, por enquanto, es-
tão concentrados no Rio e em Macaé. 
A proposta é oferecer descontos em 
estabelecimentos como escolas, cursos, acade-
mias, clínicas estéticas e de saúde, entre outros. 
E novos convênios devem ser firmados nos pró-
ximos dias. “O convênio está sendo acompanhado e estabelecido 
sob a supervisão do nosso setor Jurídico”, observa a professora 
Christine Ruta, 2ª vice-presidente da AdUFRJ. Para saber quais 
convênios estão disponíveis, os sindicalizados podem entrar no 
site da AdUFRJ, acessar a aba “serviços” no menu superior da pá-
gina e clicar em “convênios”. Ou entrar em contato com Meriane, 
no tel: (21) 99358-2477 ou pelo e-mail: meriane@adufrj.org.br.

n O Instituto de Física organizou uma palestra 
virtual do professor de Física da USP, inte-
grante do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC) e vice-presidente 
da SBPC, Paulo Artaxo. O convidado discutiu 
o relatório apresentado pelo IPCC na sema-
na passada, com dados dramáticos sobre as 
mudanças climáticas, mas destacou o caso 
brasileiro, especialmente a situação da Ama-
zônia. A região é uma das mais sensíveis do 
planeta, pelo desmatamento e seu impacto 
no aquecimento global, uma vez que a absor-
ção de carbono pela floresta está diminuindo. 
“Esse relatório, para mim, quer dizer ‘ou vai 
ou racha’”, defendeu o professor, “e o relatório 
aponta soluções”. Uma das propostas é fazer 
uso mais eficiente da energia.

CONVÊNIOS CLIMA EM DEBATE

#OrgulhoDeSerUFRJ#OrgulhoDeSerUFRJ

Jornal da AdUFRJ — O Talibã assu-
miu o poder com um discurso mo-
derado, de transição pacífica de 
poderes. Existe alguma esperança 
de que isso se concretize?
Fernando Brancoli — A transição já 
ocorreu, e não teve resistência. O pre-
sidente fugiu e o exército debandou, 
deixando armamentos e aeronaves 
para o Talibã. Esse processo foi não 
violento, mas não houve acordo, e 
sim uma desistência. O que a gente 
tem dúvida agora é de como será 
esse grau de moderação que o Talibã 
tem prometido. Com base no histó-
rico do grupo na década de 1990, as 
esperanças não são muito boas. Foi 
um grupo muito violento, que tra-
tava mulheres e minorias de forma 
muito pesada. É um grupo islâmico 
fundamentalista, com uma interpre-
tação ultraortodoxa da lei islâmica 
(sharia). A transição foi relativamente 
tranquila, mas o receio agora é sobre 
o que vai acontecer com as pessoas 
consideradas traidoras, e de como o 
Estado se organizará. E os prospec-
tos são muito negativos.

A democracia no Afeganistão se 
consolidou ao longo destes 20 
anos de presença militar dos Es-
tado Unidos?
Não. Foram realizadas algumas re-
formas institucionais, processos 
de modernização e votação, mas a 
democracia de fato nunca aconteceu. 
Nesse período, não teve a menor pos-
sibilidade de se imaginar uma demo-
cracia consolidada. Tanto que agora, 
com a saída das tropas americanas, 
houve a desintegração de todo esse 
processo.

Por que os Estados Unidos decidi-
ra retirar suas tropas do Afeganis-
tão e o que isso significou para a 
política internacional?
Eles entram em 2001, logo após os 
ataques do 11 de setembro. Naquele 
momento, o objetivo era capturar Bin 
Laden e impedir o surgimento de no-
vos grupos terroristas. Ao longo des-
ses 20 anos, foram gastos trilhões de 
dólares. Bin Laden foi morto em 2011, 
no Paquistão. Então, a população 
norte-americana já não tem interesse 
em manter tropas no Afeganistão. 

Vale lembrar que essa retirada das 
tropas se iniciou no governo Trump, 
e se encerra agora com o governo 
Biden. Ainda não temos certeza do 
que isso vai significar para a política 
internacional, estamos aguardando 
para ver como as outras potências 
vão se movimentar. A China, por 
exemplo, já indicou que vai negociar 
sem problemas com o Talibã. 

Qual foi o acordo estabelecido 
entre o governo Trump e o Talibã? 
O acordo previa que se o Talibã se 
comprometesse a não abrigar mais 
terroristas e respeitasse o governo 
em Cabul, Trump retiraria as tropas. 
Como se pode imaginar, o Talibã não 
cumpriu o combinado. Bastou os 
EUA retirarem suas tropas que eles 
avançaram e derrubaram o governo 
em Cabul. Mas o cálculo do Trump 
atendia aos interesses políticos dele. 
Ele se elegeu com a promessa de tirar 
as tropas do Oriente Médio, a fim de 
parar de gastar tanto dinheiro fora do 
território norte-americano. O Biden 
chegou ao poder com esse acordo já 
costurado, e decidiu manter. No final 
das contas, o Talibã enganou os EUA 
com esse argumento de que não fa-
riam nada, e obviamente fizeram. Foi 
uma decisão feita por um republica-
no, materializada por um democrata 
e que resultou em um desastre com-
pleto, pelo menos do ponto de vista 
da retirada das tropas e de como 
essa estrutura foi desmobilizada.

A vitória do Talibã pode ser consi-
derada a primeira grande derrota 
de Joe Biden?
Certamente é o primeiro grande 
evento negativo do governo Biden. 
Ele vai ter que se explicar com relação 
a isso, principalmente no próprio 
país. As imagens vão ser repetidas 
pelos críticos durante um bom tem-
po. Desde que assumiu, ele conse-
guiu responder de maneira relativa-
mente rápida à crise da pandemia, 
com a vacinação e a retomada da 
economia. Mas a gente está falando 
agora de uma crise internacional, 
que mexe inclusive com a memória 
dos norte-americanos. Esse acon-
tecimento relembra, por exemplo, o 
Vietnã. Essa é certamente a grande 
crise do governo Biden, com a qual 
ele vai ter que lidar, no mínimo, até o 
final do ano.

Mesmo com 20 anos de presença 
no território, os Estados Unidos 
não conseguiram prever essa arti-
culação do Talibã?
Essa é a dúvida do momento. Se as 
agências de inteligência dos EUA não 
conseguiram mensurar o problema; 
se ocorreu uma falha de comunica-
ção entre essas agências, como no 
11 de setembro, quando se tinha as 
informações, mas elas não chegaram 
em quem tinha que chegar; ou se os 
EUA realmente já não se importavam 
tanto e deixaram o problema para os 
afegãos. Vamos ter que esperar um 
tempo ainda para descobrir.

O retorno do Talibã pode fazer com 
que a Al-Qaeda ou outros grupos 
terroristas ganhem força?
Não sei a Al-Qaeda, até porque o 
Talibã já aprendeu um pouco a lição 
e já não é mais o mesmo grupo, nem 
com os mesmos membros. Chamar 
ou abrigar a Al-Qaeda agora seria 
um convite para sofrer uma nova 
intervenção. O que pode acontecer, 
até de maneira indireta, é um recado 
de que os grupos que violam os di-
reitos da sua população conseguem 
sobreviver sem punição do sistema 
internacional. Não sei se haverá um 
incentivo direto aos grupos terroris-
tas, mas certamente pode deixar um 
recado bem ruim.

O que o retorno do Talibã ao poder 
pode significar para o futuro das 
mulheres no Afeganistão?
Há um receio de proibição de ação 
pública, como ir à escola, univer-
sidade ou mesmo trabalhar. É um 
pouco do que já está acontecendo. 
Na Universidade de Cabul, que tem 
quase 50% de estudantes mulheres, 
as alunas já estão começando a fugir, 
com medo do que pode acontecer. 
Existe uma dinâmica que obriga 
as mulheres a usarem a burca em 
público, e só poderem sair de casa 
acompanhadas por um parente ho-
mem. Há também punições severas, 
como o apedrejamento de mulheres 
acusadas de adultério, onde muitas 
vezes basta a palavra do homem para 
que isso seja realizado. Se esses 20 
anos de intervenção dos EUA não 
foram perfeitos, ao menos deram às 
mulheres um grau maior de autono-
mia, e agora existe um receio de que 
elas percam isso.

Uma reviravolta no tabuleiro político mundial. Com a retirada das tropas norte-americanas do Afeganistão, o grupo islâmico Talibã avançou 
rapidamente para dominar as principais cidades do país. No último domingo (15), o presidente Ashraf Ghani deixou o país com a justificativa 
de evitar “um derramamento de sangue em Cabul”, a capital. Os talibãs então tomaram o palácio presidencial e assumiram o poder do país, 
20 anos depois de serem derrubados pelos Estados Unidos. Após os atentados de 11 de setembro de 2001, os norte-americanos expulsaram o 
Talibã e passaram a intervir militarmente no Afeganistão. A nova vitória do grupo extremista assustou grande parte da população, provocando 
cenas de caos e fugas desesperadas que chocaram o mundo. Para entender o temor causado no povo afegão, e as razões e consequências geopo-
líticas desse acontecimento, o Jornal da AdUFRJ conversou com Fernando Brancoli, professor de Segurança Internacional e de Geopolítica 
do Instituto de Relações Internacionais e Defesa (IRID) da UFRJ. Ele é descrente quanto a uma guinada moderada do Talibã, ensaiada pelos 
primeiros movimentos do grupo diante da imprensa internacional: “As esperanças não são muito boas”.

ENTREVISTA I FERNANDO BRANCOLI, PROFESSOR DO IRID/UFRJ

AFEGANISTÃO
O RETORNO DO TALIBÃ

n O PROGRAMA ADUFRJ NO RÁDIO  desta semana recebe os professores Eleonora Ziller e Felipe Rosa, diretores do sindicato, para 
discutir os riscos da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 32, a reforma administrativa do governo Bolsonaro. Seus efeitos podem 
ser profundamente danosos à estrutura do Estado, e os mais pobres serão os mais prejudicados, caso seja aprovada. Os professores da 
UFRJ decidiram, em assembleia, rejeitar a PEC. E, em mais um ataque à memória do país, o governo agora sugeriu a venda do edifício 
Gustavo Capanema, marco do modernismo brasileiro. O AdUFRJ no Rádio vai ao ar todas as sextas-feiras, às 10h, com reprise às 15h.

noRádio

N
inguém mais tem dúvida sobre 
o projeto autoritário de Bolso-
naro, sua sistemática política 
de destruição das instituições 
públicas, especialmente para 
os órgãos de controle, que 
poderiam ser um campo de 
resistência ao seu projeto pre-
datório. Controle mesmo só 

sobre nosso trabalho. Instruções normativas, 
portarias, restrições, cortes e toda a sorte de 
maldades possíveis. Denúncias de corrupção, 
negligência, comprometimento com a propa-
gação de notícias falsas. O empilhamento de 
pedidos de impeachment custa muito caro ao 
país. Vidas perdidas na pior crise sanitária de 
nossa história e a economia destruída. O placar 
sobre o voto impresso demonstrou o quanto o 
Congresso está comprometido com a manuten-
ção de seus privilégios, agora reforçados por 
orçamentos secretos e emendas a rodo. Muito 
mais poderíamos listar, razões não nos faltam 
e nem detalhamos os horrores perpetrados 
contra as universidades e os órgãos de fomento 
à pesquisa.

Para além do óbvio, precisamos insistir na 
pergunta: por que o país não parou ainda? Mas 
é preciso fazer essa pergunta de verdade, com 
disponibilidade para entender o que falta a nós, 
ao movimento sindical, aos partidos de esquer-
da e aos ditos progressistas, aos movimentos 
sociais, aos coletivos que hoje contamos às 
centenas, para conseguirmos derrubar esse go-
verno que nos ameaça todos os dias e implanta 
sua política de destruição nacional. O desgaste 
é crescente, o isolamento político também, mas 
ele ainda tem munição e votos no parlamen-
to. E nós não conseguimos ainda dar o salto 
necessário para que a pressão das ruas tenha 

o efeito que tanto desejamos. A resposta não 
cabe nessas poucas linhas de um editorial, são 
muitas e controversas as análises e os diagnósti-
cos. Entretanto, não poderíamos deixar de pelo 
menos convocar a todos a fazer essa indagação, 
principalmente depois de uma semana que foi 
tomada pelas imagens dos talibãs ocupando 
de forma avassaladora o governo afegão e que 
nós tivemos uma convocação nacional para 
uma greve dos serviços públicos em âmbito 
municipal, estadual e federal. Não tivemos, e 
parece que não teremos, um balanço geral da 
adesão à convocação de greve. Um movimento 
dessa envergadura necessita ser avaliado e 
mensurado, onde foi forte, onde fracassou, onde 
pode crescer. Infelizmente, nos últimos vinte 
anos, temos assistido a um esgarçamento dessa 
prática. Uma parcela de valorosos militantes 
convoca e delibera sobre a realização de greves 
como se apenas o seu enunciado fosse suficiente 
para produzir o efeito desejado. Desrespon-
sabilizam-se de todo o resto, inclusive o de se 
perguntar qual o efeito real de tal empreitada. 
Há muito tempo que consolidamos uma prática 
em que a deflagração desse movimento significa 
apenas a suspensão de nossas tarefas. Esse não 
é mais do que um primeiro passo, pois todo o 
resto é que dará a dimensão das nossas forças 
frente ao governo que dissemos enfrentar. 
O cumprimento formal de um calendário de 
mobilização, sem levar em conta a qualidade 
desse movimento, não tem consequência po-
lítica real, ou pior, pode ter o efeito contrário. 
Entretanto, se pesarmos todos os elementos em 
jogo, veremos o quanto ainda precisamos desse 
instrumento. Precisamos buscar novas formas 
de lutas, e isso implica também em não perder-
mos as que existem. Mas, e o Talibã, o que tem a 
ver com tudo isso? No mínimo um alerta severo, 
para que não sejamos pegos de surpresa. Saber 
avaliar e dimensionar as nossas forças é crucial 
para a nossa sobrevivência.

DIRETORIA Uma reunião do prefeito Eduardo Paes 
com a Associação de Moradores e Amigos 
de Botafogo (AMAB), na semana passada, 
ainda rende polêmica. O encontro ocorreu 
alguns dias depois de o governo municipal 
enviar para a Câmara de Vereadores um pro-
jeto de lei para a revitalização do Canecão.

O texto estabelece as condições para a 
reconstrução do equipamento cultural, 
restringindo a altura do imóvel a 20 metros, 
proibindo que haja um estacionamento para 
o público e delimitando a área de construção 
do novo prédio – sem incluir os terrenos 
hoje ocupados pelo Instituto de Psiquiatria 
(IPUB), pelo Instituto de Neurologia Deolin-
do Couto e pela Casa da Ciência.

Na avaliação da presidente da AMAB, 
Regina Chiaradia, a reunião com Eduardo 
Paes foi muito produtiva. “Ele disse que 
aceitaria (a revitalização do Canecão), desde 
que ela não trouxesse prejuízo para nenhu-
ma das outras construções. E disse que é 
absolutamente contra o Viva UFRJ (projeto 
da universidade de exploração dos ativos 
imobiliários, em parceria com o BNDES), e 
que não ajudaria em nada para o projeto sair 
do papel”, contou. 

Ainda de acordo com a presidente da 
associação, o prefeito ligou na mesma hora 
para o secretário de Planejamento Urbano, 
Washington Fajardo, para avisar que o pro-
jeto municipal deveria ser retirado da pauta, 
caso permitisse a demolição dos hospitais. A 
AMAB é a favor da revitalização do Canecão, 
mas “não a qualquer preço”, como resumiu a 
sua presidente.

O vice-reitor da UFRJ, professor Carlos 
Frederico Leão Rocha, deixou claro que a 
discussão neste momento está limitada 
à revitalização do Canecão, e não ao Viva 
UFRJ. O dirigente afirmou que a defesa 
dos hospitais está sendo usada pela AMAB 
de maneira política, e que desde antes da 
entrega do projeto de lei a UFRJ conversou 
com a prefeitura e esclareceu que a área dos 
hospitais não faz parte do plano. 

“Não nos incomodamos que o projeto 
de lei envolva somente a área onde enten-
demos que deve ficar o novo equipamento 
cultural. Estamos inclusive conversando 
com vereadores para delimitar ainda mais 
essa área, para evitar qualquer especulação 
a respeito”, disse o vice-reitor. Carlos Frede-
rico ressaltou ainda que o projeto do novo 
Canecão não interfere na Casa da Ciência. “A 
única coisa que pode afetar é que, no nosso 
projeto básico do equipamento cultural, há 
um espaço reservado para a Casa da Ciên-
cia”, explicou. 

As assessorias do prefeito e do secretário 
de Planejamento Urbano foram procuradas 
pela reportagem, mas não responderam até 
o fechamento da edição do jornal. (Lucas 
Abreu)

CANECÃO: PROJETO 
DE LEI CAUSA POLÊMICA

GREVE? PRECISAMOS 
CONVERSAR SOBRE ISSO

DESTAQUE

EDITORIAL

Precisamos 
buscar 
novas 
formas 
de lutas, e 
isso implica 
também 
em não 
perdermos 
as que 
existem. 
Mas, e o 
Talibã, o 
que tem 
a ver com 
tudo isso? 
No mínimo 
um alerta 
severo, para 
que não 
sejamos 
pegos de 
surpresa. 

KIM QUEIROZ
comunica@adufrj.org.br

FERNANDO
BRANCOLI
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‘S
erviço Públi-
co é um direi-
to de todos. 
N ã o  p o d e 
ser privilégio 
para poucos. 
Eu digo não 
à PEC 32”. O 

cartaz levado ao Centro do 
Rio resume a indignação que 
mobilizou milhares de servi-
dores de todo o país às ruas e 
redes, no último dia 18, con-
tra a proposta de reforma 
administrativa do governo 
Bolsonaro. 

Sob a justificativa de au-
mentar a eficiência dos servi-
ços públicos, a PEC 32 acaba 
com a estabilidade e deses-
trutura a maior parte das 
carreiras do funcionalismo. 
“Não é só uma proposta ruim. 
É um desastre nacional”, afir-
ma a presidente da AdUFRJ, 
professora Eleonora Ziller, 
que marcou presença na pas-
seata fluminense.

O dia 18, porém, não contou 
com a mesma adesão das ma-
nifestações “Fora, Bolsonaro” 
das últimas semanas. O avan-
ço da variante delta do coro-
navírus, avalia a presidente 
da AdUFRJ, pode ser uma 
das razões do menor número 
de participantes. “Alguns pro-
fessores que foram a todos os 
outros atos falaram que não 
iriam neste. Estavam preocu-
pados”, completa Eleonora. 

Também é preciso escla-
recer toda a população so-
bre os impactos negativos 
da reforma administrativa, 
principalmente para os mais 
pobres — justamente os que 
mais precisam dos serviços 
públicos. “Precisamos en-
contrar novas formas de nos 
comunicar com a população, 
falar das lutas que não são só 
nossas. Precisamos renovar o 
modo como nos relacionamos 
com a opinião pública”, afir-
ma Eleonora.

Com todas as dificuldades, 
o dia de greve e mobilizações 
representou um bom começo 
nesta disputa com o governo, 
na avaliação do coordenador-
-geral do Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissio-
nal e Tecnológica (Sinasefe), 
David Lobão. “Os atos ocor-
reram em quase todo o país. 
E essa luta contra a PEC 32 
vai pegar fogo em setembro, 
quando ela for votada no ple-
nário da Câmara”, diz.

E tudo indica que a pro-

posta não vai tramitar como 
o governo queria. Relator da 
matéria na Comissão Especial 
da Câmara que avalia o tema, o 
deputado Arthur Maia (DEM-
-BA) disse que vai apresentar 
um texto substitutivo na próxi-
ma semana. Mas, em um pon-
to-chave, o parlamentar está do 
lado do ministro da Economia, 
Paulo Guedes: Maia tem dito 
que só vai manter a estabilida-
de para as chamadas carreiras 
típicas de Estado, que ainda 
serão definidas. “O substitutivo 
é também muito perigoso. Ele 

SERVIDORES 
DIZEM NÃO À PEC 32
KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

Artigo
MARIA ABREU
professora do IPPUR/UFRJ

DANIEL CONCEIÇÃO
professor do IPPUR/UFRJ e presidente do 
Instituto de Finanças Funcionais para o Desenvolvimento (IFFD)

PAULO REIS
professor do IPPUR/UFRJ

A
PEC nº 32/2020, cha-
mada de PEC da re-
forma administrativa 
e enviada ao Congres-
so em 03/09/2020, já 
foi aprovada na Co-
missão de Constitui-
ção e Justiça e atual-
mente se encontra na 

Comissão Especial, de onde segue para 
votação no plenário. 

Em relação ao texto inicial houve 
alguns recuos, como no ponto que 
estabelecia novos princípios para a 
administração pública e no que dava 
poderes exorbitantes ao presidente da 
República para extinção de entidades 
da administração pública autárquica 
e fundacional por meio de decreto. 
No entanto, esses parecem ser apenas 
alguns dos bodes na sala. O pressupos-
to de seu texto é que a administração 
pública é ineficiente e que o servidor 
público é o principal problema. E 
não é difícil perceber que esse pres-
suposto não foi alterado ao longo da 
tramitação. Basta observar que as 
desigualdades injustas entre algumas 
carreiras do próprio Serviço Público, 
como as jurídicas e as militares, são 
timidamente enfrentadas. 

Não há dúvidas de que os servi-
ços prestados pelo Estado brasileiro 
devam ser aperfeiçoados e de que 
reformas sejam necessárias. Mas 
qual seria o ponto de partida para o 
aperfeiçoamento? No atual contexto, 
em que vigora um teto de gastos esta-
belecido pela Emenda Constitucional 
nº 95/2016, em que ainda estamos 
numa pandemia cujos efeitos sociais 
e econômicos são inestimáveis e que 
estamos dia a dia reagindo contra 
arbitrariedades e acompanhando 
quedas de ministros e desrespeitos 
contínuos e sistemáticos à civilidade 
democrática? 

O contexto da pandemia de covid-19 

colocou para o Estado brasileiro o desa-
fio de manter-se de pé apesar de gover-
nantes incompetentes, despreparados, 
pouco inteligentes e/ou desonestos. As 
instituições que deveriam organizar a 
sociedade para enfrentar a pandemia 
produziram caos e oportunismo, como 
está sendo verificado nos depoimentos 
e documentos levantados pela CPI da 
Pandemia, no Senado. 

Para aprofundar o quadro de instabi-
lidade, vivemos, desde o golpe de 2016, 
um ambiente de revisões de decisões 
judiciais e de acontecimentos políticos 
relevantes ocorridos de forma tão inédita 
e impassíveis de serem qualificados como 
legítimos, que toda a nossa estrutura 
jurídica, política e econômica, vem se 
equilibrando em bases bem frágeis.

Neste contexto, pretende-se alterar a 
configuração do Serviço Público brasilei-
ro. Ainda que, do ponto de vista salarial, 

direitos adquiridos sejam respeitados, 
com mudanças na forma de recrutamento 
dos servidores e a convivência de diversos 
regimes de trabalho para o desempenho 
de funções semelhantes, os ambientes de 
trabalho que atualmente funcionam bem 
podem ser desestruturados.

Para supostamente resolver o problema 
de gestão de pessoas no setor público e 
da imobilidade, que resultariam num 
Estado ineficiente, a reforma prevê cinco 
tipos de vínculos do servidor público, 
que ameaçam o instituto da estabilidade 
conquistada no contexto de democratiza-
ção e representam riscos de retrocessos 
históricos: 

1) Cargo típico de Estado é o único 
vínculo que preserva a estabilidade do 
servidor, com garantias, prerrogativas 
e deveres diferenciados. Contudo, será 
um vínculo restrito ao pequeno grupo de 
servidores que tenham como atribuição 
o desempenho de atividades que são 
próprias do Estado, mas que não se pode 
dizer exatamente quais são.

2) Cargo por prazo indeterminado é o 
vínculo que elimina a estabilidade dos 
servidores e amplia o espaço para preca-
rização do trabalho no Serviço Público. 
Afinal, não se sabe exatamente quais 
carreiras estarão sujeitas a esse víncu-
lo, mas sabe-se que será a maioria dos 
servidores, incluindo os trabalhadores 
da Saúde, Educação e Assistência Social.

3) Cargo por prazo determinado. Esse 
vínculo não é uma novidade, seja no 
governo federal, com as contratações de 
professores substitutos nas instituições 
de ensino, ou nos municípios, onde esse 

tipo de contratação atinge diversas 
áreas, haja vista as muitas decisões 
judiciais determinando a realização 
de concursos para cargos que são ocu-
pados por contratações temporárias.

4) Vínculo de experiência, não se 
trata de um novo cargo, mas só au-
menta a insegurança do trabalhador, 
pois adiciona mais uma etapa ao con-
curso público — sem definir o prazo 
máximo desta etapa, tanto para car-
reiras típicas de Estado quanto para 
carreiras que não são típicas, em que 
os candidatos aprovados nas etapas 
anteriores competirão pelas vagas. Se 
reconhecermos que as avaliações atu-
ais são insuficientes, por quais razões 
o vínculo de experiência estaria imune 
aos problemas existentes?

5) Cargo de liderança e assessora-
mento. Na prática, esse tipo de vínculo 
já existe com os cargos em comissão e 
funções de confiança para atribuições 
de direção, chefia e assessoramento. 
Porém esse vínculo também apresen-
ta riscos, já que a PEC não definiu os 
critérios para ocupação desses cargos. 

Apontar os riscos de retrocessos não 
se trata de fincar uma posição conser-
vadora contra qualquer mudança, mas 
estamos em um estado de emergência, 
em que o Serviço Público tem sido um 
dos poucos pontos de estabilidade a 
evitar o caos completo.

Lembremos, incansavelmente, do 
papel da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) e do Instituto Butantan na 
organização da contratação, da im-
portação de insumos e da produção 
de vacinas. Lembremos das sucessivas 
homenagens feitas aos servidores pú-
blicos da Saúde e da Assistência, nos 
níveis municipal, estadual e federal, 
durante a pandemia. Lembremos dos 
servidores da Educação que, abrup-
tamente, tiveram que se preparar 
e adaptar para uma modalidade de 
ensino emergencial que evidencia as 
condições desiguais dos seus estudan-
tes e pode aprofundar o abismo social 
da Educação no Brasil. 

Finalmente, lembremos que a faci-
lidade com que o governo brasileiro 
praticou o maior déficit primário de 
sua história em 2020, ao mesmo tem-
po em que fez cair o custo médio de 
sua dívida, é prova irrefutável de que 
é mentiroso o discurso governista de 
que o Estado brasileiro enfrenta difi-
culdades para obter o dinheiro com 
que faz seus pagamentos e, portanto, 
precisa controlar e/ou reduzir os gas-
tos com a remuneração de seus servi-
dores. O governo federal realizou seus 
pagamentos em 2020 como sempre 
fez: criando mais moeda. Simples-
mente não faz sentido imaginar que 
um Estado que faz pagamentos crian-
do moeda possa esgotar, verdadeira-
mente, as fontes de financiamento dos 
seus gastos. 

Diante desse contexto, cabe nos 
perguntarmos: qual a urgência de 
aprovar uma reestruturação tal como 
a pretendida pela PEC nº 32/2020? 
Como as medidas contidas na pro-
posta contribuem exatamente para 
a continuidade/avanço dos serviços 
públicos e redução das desigualdades? 
Qual o compromisso do proponente 
da reforma com a melhoria das po-
líticas públicas e com os servidores 
públicos?

Sem respostas para essas e outras 
questões importantes, a pretensa 
reforma administrativa mais parece 
uma reforma trabalhista do setor es-
tatal. Não foram apresentadas evidên-
cias confiáveis de qual será, exatamen-
te, o ganho com essa reforma. Temos 
de lutar para que ela não destrua o 
pouco que já temos e conquistamos.

QUAL REFORMA 
ADMINISTRATIVA 
QUEREMOS E QUANDO?

MARIA 
ABREU

DANIEL 
CONCEIÇÃO

PAULO 
REIS

DOCENTES DA UFRJ REJEITAM REFORMA ADMINISTRATIVA

Os professores da UFRJ 
aprovaram a adesão à greve de 
24 horas em uma assembleia 
virtual que contou com mais 
de 100 pessoas, na manhã do 
próprio dia 18. “Tentamos fa-
zer algo diferente. Realizamos 
uma assembleia no próprio 
dia da manifestação para que 
fosse também um ato de re-
púdio à reforma, envolvendo 
professores que normalmente 
não vão aos atos”, afirmou a 
presidente da AdUFRJ, Eleo-
nora Ziller. A ideia era ampliar 
a mobilização. “Em muitos 
lugares, tivemos assembleias 
bem menores que a nossa”, 
completou, em referência às 
reuniões ocorridas em outras 
universidades.

Nem todos concordaram 

ainda não foi definida a greve”, 
disse o professor Jorge Ricardo, 
da Faculdade de Educação. “Isso 
enfraquece o movimento nacio-
nal. Poderíamos estar nas ruas, 
convocando para o ato da tarde”, 
completou.

Apesar da divergência sobre a 
data da assembleia, os docentes 
da universidade rejeitaram de 
forma quase unânime a reforma 
administrativa. Foram 103 votos 
(98% dos participantes) contra 
um e apenas uma abstenção 
(1%). A adesão à greve geral de 
24 horas dos servidores públicos 
obteve 96 votos a favor, seis con-
trários e cinco abstenções.

“O movimento tem que ser de 
construção, de unidade, de ela-
boração de estratégias coletivas 
para o enfrentamento. A PEC 32 

com a estratégia. Um abaixo-
-assinado circulou na internet 
cobrando a antecipação da reu-
nião — o que não seria possível, 
em função do prazo regimen-
tal mínimo de 48 horas entre a 
convocação e a realização da 
assembleia. Uma das principais 
justificativas seria a necessidade 
de informar chefias e alunos com 
antecedência sobre a greve, caso 
aprovada.  

“Estive presente à reunião do 
Tamo Junto (bate-papo virtual 
organizado pelo sindicato — veja 
edição anterior) para elogiar a 
diretoria pelas últimas iniciativas, 
mas queria externar minha insa-
tisfação. Assembleia tem que ser 
sempre prévia às manifestações 
para não haver esta confusão. 
Para quem dá aula de manhã, 

não se materializa só no ataque 
direto aos serviços públicos, 
mas no ataque direto aos di-
reitos dos trabalhadores, por 
exemplo, à Saúde”, observou 
a candidata a presidente da 
AdUFRJ pela chapa 2, a profes-
sora Claudia Lino Piccinini, da 
Faculdade de Educação.

“Estamos aqui juntos fazen-
do um ato político e nossas 
falas deveriam estar voltadas 
para a discussão da PEC 32. 
Conclamo os colegas a trans-
formar esta assembleia em 
um ato contra o governo fascis-
toide do país. Vamos focalizar 
quem é o nosso inimigo e o que 
temos de fazer”, disse o profes-
sor João Torres, do Instituto de 
Física, candidato a presidente 
da AdUFRJ pela chapa 1.

pode manter elementos que são 
muito desorganizadores do Es-
tado brasileiro”, alerta Eleonora.

A professora chama atenção 
que, para além da reforma ad-
ministrativa em tramitação, o 
governo já ataca os servidores e 
os serviços públicos com outras 
medidas, como subfinanciamen-
to das atividades, mudanças 
por instruções normativas ou 
decretos e aparelhamento de 
instituições. “Há uma hiper-
trofia de sistemas de controle e 
cerceamento da ação dos servi-
dores públicos”, afirma.
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O professor Hélio de Mattos Alves, presidente da Comissão Eleitoral da AdUFRJ, avalia os 
desafios do movimento docente e compara a atual conjuntura com a segunda metade dos 
anos 80, quando participou da diretoria da AdUFRJ. Professor da Faculdade de Farmácia, He-
linho reitera a importância de fortalecer o sindicato e a participação no processo eleitoral. 

Chapas se preparam 
para a eleição da AdUFRJ

> DOCENTES 
PELA DEMOCRACIA

> DESAFIOS PARA ESPERANÇAR: AUTONOMIA DA 
ADUFRJ-SSIND PARA DEFENDER A UNIVERSIDADE PÚBLICA

A grande questão no Brasil 
atualmente é assegurar o fun-
cionamento mínimo das institui-
ções democráticas. O governo 
atual considera as universida-
des públicas como seu inimigo 
número um. E com razão:  é um 
governo que despreza o conhe-
cimento, ataca a ciência e perse-
gue os professores. O sindicato 
tem que se engajar na luta por 
um governo que defenda uma 
educação de qualidade, laica e 
socialmente referenciada e que 
use a ciência como parâmetro 
de políticas públicas.

No contexto atual em que as 
instituições políticas e as con-
quistas sociais estabelecidas 
pela Carta de 1988 passam pela 
maior crise de sua história, de-

A Adufrj-SSind deve estar à 
altura dos desafios do tempo 
histórico: defender a democra-
cia e os fundamentos do Estado 
de Direito Democrático, contra o 
golpismo em preparação. As in-
vestidas que objetivam asfixiar 
as universidades federais so-
mente podem ser enfrentadas 
com ampla unidade de ação e 
com autonomia frente aos par-
tidos, aos governos e à reitoria. 

sejamos ressaltar a importân-
cia da educação no desmonte 
dessa armadilha. O combate 
no plano político partidário é 
necessário, porém, nenhuma 
derrota eleitoral irá remediar de 
imediato as lesões causadas em 
um tecido social fraturado pelos 
interesses e afetos cáusticos 
ao pluralismo democrático e à 
ideia de solidariedade social. No 
tocante à tal recomposição, o 
desafio, portanto, não é apenas 
político; é social e pedagógico 
na medida em que o motor de 
propulsão desses afetos é cog-
nitivo: o desconhecimento e a 
dificuldade de mobilizar o lega-
do da modernidade. Tal legado 
diz respeito às ideias de laicida-
de, igualdade e liberdade, bem 
como a fé na ciência que ampa-

Dessa forma, são desafios:

1. Impedir o desmonte da 
CF de 1988, focalizando a 
contrarreforma adminis-
trativa (PEC 32), a PEC 109 
e outras que podem con-
gelar salários por 20 anos 
e interromper progressões, 
priorizando a luta contra a 
PEC 95;

2. Recompor e ampliar o 
orçamento das Instituições 
Federais e do aparato de ci-
ência e tecnologia, forjando 
alianças sindicais, acadêmi-
cas, estudantis e parlamen-
tares, com mobilizações 
públicas nacionais e locais;

3. Priorizar a defesa da car-

reira docente, a isonomia 
e a paridade entre ativos e 
aposentados, unificando 
os servidores e lutando por 
concursos;

4. Lutar pela autonomia e a 
liberdade de cátedra: sem 
acordo com o governo Bol-
sonaro, sem silenciamento 
da categoria ou refunciona-
lização das universidades;

5. Combater o “Future-se”, o 
“Reuni Digital” e quaisquer 
acordos que envolvam ces-
são de patrimônio e pessoal 
para o controle privado ou 
do aparato bolsonarista, 
como a contratualização da 
Ebserh e do Viva-UFRJ. Não 
há republicanismo no gover-

ra esses ideais. A Universidade 
Pública é um símbolo que reúne 
todos os elementos deste ideal. 
Defendê-la é a primeira etapa 
nessa batalha, pois será a partir 
dela que iremos reconstruir 
uma sociedade efetivamente 
compatível com a democracia.

No plano interno, queremos 
mobilizar a inteligência do corpo 
docente da UFRJ no exame dos 
grandes temas contemporâ-
neos: a desigualdade social, as 
mutações no mundo do traba-
lho, a questão da violência e as 
mudanças climáticas. Nestes 
debates, estaremos sempre 
comprometidos em promover 
o diálogo democrático e aberto 
a todo o corpo docente da UFRJ.

O sindicato irá atuar também 

no Bolsonaro/Mourão;

6. Lutar pela ampliação da 
democratização do acesso 
à universidade e da perma-
nência dos estudantes, for-
talecendo as lutas que nos 
irmanam com os movimen-
tos estudantis.

Essas lutas serão vitoriosas 
com a retomada do protagonis-
mo no espaço público, o fortale-
cimento do Andes-SN e a cons-
trução de redes de resistência 
democrática no RJ, em unidade 
de ação com as entidades de-
mocráticas que zelam pelos 
direitos humanos e sociais.
Não bastará lutar pelo #Fora-
Bolsonaro, nem aguardar os 
acontecimentos em 2022. É 

preciso elaborar e defender 
uma nova agenda para os direi-
tos sociais no país, fortalecen-
do as conquistas históricas e 
repactuando os fundamentos 
da economia em prol da igual-
dade e do bem-viver de todos 
os povos.
Convidamos as/os docentes a 
refletir sobre nossa grave con-
juntura. A Adufrj-SSind deve 
restabelecer a unidade interna 
e retomar sua tradição de pro-
dução de conhecimento a partir 
da reflexão crítica da categoria.
Inspirados pelo patrono da edu-
cação brasileira - Paulo Freire - 
defendemos a luta em unidade 
para manter o ESPERANÇAR 
na UFRJ em defesa da Universi-
dade Pública e de um Sindicato 
Autônomo.

O 
t ra b a l h o  d a  C o -
missão Eleitoral 
está a pleno vapor. 
Homologação das 
duas chapas, aná-
lise inicial das em-

presas capacitadas a realizar a 

eleição remota e avaliação do 
formato dos debates. Esse foi o 
resultado da última reunião da 
Comissão, na segunda-feira, 16. 
Ficou acertado que haverá dois 
debates, mas as datas ainda 
não foram definidas. As eleições 
serão virtuais e ocorrem nos 
dias 13, 14 e 15 de setembro. 

“Vamos fazer dois debates, 

Autônomo, Sim!”, de oposição 
à atual diretoria.

A partir desta edição do Jor-
nal da AdUFRJ e a cada sema-
na até as eleições, as chapas 
terão espaço de divulgação de 
suas ideias, propostas e proje-
tos. Os textos são de responsa-
bilidade de cada chapa, terão 
o mesmo tamanho, e a titula-
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CHAPA 1 – DOCENTES PELA DEMOCRACIA: EM DEFESA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA

Jornal da AdUFRJ – Qual a im-
portância das eleições da AdU-
FRJ no contexto de ataque às 
universidades, ao serviço público 
e à democracia?
Hélio de Mattos Alves –Tem tudo 
a ver! A AdUFRJ sempre esteve na 
luta em defesa da universidade 
pública, pela carreira, pela autono-
mia. Ambas as chapas têm pessoas 
com história de atuação na defesa 

ENTREVISTA I HÉLIO DE MATTOS ALVES, PROFESSOR DA FACULDADE DE FARMÁCIA DA UFRJ – PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DA ADUFRJ 

ção também cabe aos autores.  
N est a  se m a n a , os  g r u p os 
apresentam os desafios que 
e n te n d e m  co m o  p r i o r i t á -
rios para o próximo período. 
 
CADASTRE-SE PARA 
AS ELEIÇÕES
Pela primeira vez na história do 
sindicato, o pleito será remoto. 
Por isso, é fundamental que 
todos os docentes sindicali-
zados atualizem seus dados 
cadastrais pela página da AdU-
FRJ (www.adufrj.org.br – aba 
“atualize seus dados”) ou pelo 
hotsite (cadastro.adufrj.org.
br). Em função da pandemia, a 
divulgação dos materiais relati-
vos à eleição e do próprio link da 
votação vai ocorrer por e-mail. 
O método foi  aprovado em 
Assembleia, no dia 9 de julho.  

que serão virtuais e com trans-
missão pelo Youtube da AdU-
FRJ”, explicou o presidente da 
Comissão, professor Hélio de 
Mattos Alves. Ele informou ain-
da que a avaliação técnica das 
firmas será concluída em breve.

Há duas chapas inscritas.  
O professor João Torres, do 
Instituto de Física, é o candi-

“A UNIVERSIDADE 
ESTÁ AMEAÇADA”

dato a presidente pela Chapa 
1 – “Docentes pela Democracia: 
em Defesa da Universidade Pú-
blica”, grupo que apoia a atual 
gestão do sindicato. Já a pro-
fessora Cláudia Lino Piccinini, 
da Faculdade de Educação, é 
a candidata a presidente pela 
Chapa 2 – “Esperançar: Uni-
versidade Pública e Sindicato 

Tem forte impacto. A universidade 
está ameaçada. Temos que nos 
engajar nas mobilizações em de-
fesa de recursos para instituições 
de ensino e pesquisa, em defesa 
da ciência, pelo Estado Democrá-
tico de Direito. É necessário que 
o corpo docente assuma essa 
responsabilidade. Num sistema 
obscuro, os primeiros atingidos 
são nossos professores. A dita-

dura cassou, prendeu, torturou o 
que de melhor nós tínhamos no 
país. Perdemos muitos e dos me-
lhores quadros que tivemos. Não 
podemos deixar que isso retorne. 
 
 O senhor integrou a diretoria da 
AdUFRJ nos anos 80, durante a 
redemocratização do país. Como 
era o movimento docente na 
época?

 Entrei na UFRJ em outubro de 
1983 e, na diretoria, em 1985, na 
presidência de Aloísio Ribeiro, do 
Instituto de Física. Atuamos na 
greve nacional da isonomia. Como 
fruto dessa greve, foi conquistada a 
isonomia salarial entre professores 
das universidades federais que 
eram autarquias e das universida-
des federais que eram fundações. 
Nós, das autarquias, ganhávamos 

muito menos. Foi uma grande con-
quista! Estávamos no governo 
Sarney e no caminho para a Cons-
tituinte Cidadã de 1988.

 
Qual a diferença daquele mo-
mento para hoje?
Era um momento de grandes mo-
bilizações e conquistas. Eu peguei, 
desde 1983, o movimento pelas 
“Diretas Já!”. Internamente, a UFRJ 

teve sua democratização, com a 
primeira eleição para reitor, venci-
da por Horácio Macedo. Havia um 
clima de festa. A ditadura caiu em 
janeiro de 1985. Os ares da política 
brasileira estavam fortalecidos. 
A costura democrática era muito 
forte. Hoje, vivemos um período 
de obscurantismo, ameaças fre-
quentes de golpes, de negação da 
vacinação, de negação da ciência.

dessas pautas. Justamente por 
isso, a Comissão Eleitoral concla-
ma a todos os docentes filiados que 
façam a atualização dos seus da-
dos para que tenham acesso à sala 
virtual de votação. É muito impor-
tante a participação de todos, espe-
cialmente neste momento do país. 
 
 A conjuntura política reflete na 
vida universitária?

No primeiro acesso, o professor 
deverá clicar em “esqueci mi-
nha senha” e informar o e-mail 
pelo qual recebe as informa-
ções da AdUFRJ. Será enviado 
um link para definir a senha. 
A partir daí, é só atualizar os 
dados pessoais e profissio-
nais. Caso receba a mensa-
gem “e-mail não encontrado”, 
é preciso entrar em contato 
com a secretaria pelo número 
de whatsapp (21) 99365-4514. 
Outras formas de contato são 
o e-mail secretaria@adufrj.org.
br ou os telefones (21) 99365-
4514 e 99808-0672. A página 
de cadastro também orienta 
como os professores podem 
se filiar à AdUFRJ. Mas novos 
sindicalizados não poderão par-
ticipar da eleição deste ano. O 
prazo terminou em 13 de julho.
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na busca de melhores condi-
ções de trabalho e de vida das e 
dos professores, seja por meio 
da ampliação dos convênios já 
existentes, seja pelo acompa-
nhamento diuturno das condi-
ções de trabalho docente.

Queremos também tornar 
o sindicato um agregador das 
e dos docentes, promovendo 
eventos intercampi, grupos de 
trabalho interdisciplinares so-
bre temas que nos unam, etc. 
Por fim, pretendemos manter e 
ampliar as formas democráti-
cas de condução dos processos 
de decisão, incluindo votos em 
urna ou consultas aos sindi-
calizados em relação a ques-
tões que exijam deliberações 
da categoria como um todo. 

A grande questão no 
Brasil atualmente 
é assegurar o 
funcionamento 
mínimo das 
instituições 
democráticas. 
O governo atual 
considera as 
universidades públicas 
como seu inimigo 
número um. E com 
razão:  é um governo 
que despreza o 
conhecimento, ataca a 
ciência e persegue os 
professores.
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R
ecebi a notícia do 
leilão do Palácio 
Capanema no dia 
do meu aniversá-
rio. Já não bastava 
trocar de idade, eu 
ainda tinha que 
perder  minhas 

memórias? O MEC é a minha 
memória afetiva. Tenho muitas 
lembranças dali. O Capanema é 
o que chamamos de síntese das 
artes. Todas as artes estão repre-
sentadas e integradas à arquite-
tura naquele espaço. 

Lembro-me que ao iniciarmos 
a pesquisa sobre os ícones urba-
nos e arquitetônicos do Rio de 
Janeiro, coordenada pelo profes-
sor Roberto Segre, do PROURB, 
tínhamos planos de fazer vários 
deles. No entanto, a importância 
do Palácio Capanema nos levou 
a dedicar mais de dez anos o es-
tudando. Esta pesquisa virou um 
livro publicado pela Romano 
Guerra. O subtítulo “O ícone da 
modernidade brasileira do sécu-
lo XX” não foi escolhido à toa. 
O edifício inscreveu o Brasil no 
cenário da arquitetura moderna 
internacional desde os anos 1940.

O Palácio Capanema é uma 
‘mini-Brasília’. Nele trabalharam 
Jorge Machado Moreira, que de-
pois foi projetar a Cidade Univer-
sitária da UFRJ e seus primeiros 
edifícios, Oscar Niemeyer, Lúcio 
Costa, Carlos Leão, Affonso Edu-
ardo Reidy, Ernani Vasconcellos, 
Le Corbusier. O prédio é uma 
escola para outros arquitetos. 
É um dos primeiros edifícios de 

pilotis, nessa escala de palácio. 
Ele integra a quadra à cidade. E 
essa integração é algo fundamen-
tal. Existe um aprendizado. Você 
vai passeando, vai descobrindo 
lugares. É algo que te instiga a 
andar, a conhecer mais a cidade. 
Edifícios que têm esse valor são 
documentos. Victor Hugo dizia 
que a arquitetura é o livro de 
pedra da humanidade. Eu diria 
que o MEC é um documento de 
valor inestimável.

O edifício é a aula e a alma 
da arquitetura, que podemos 
usufruir como aluno, como pro-
fessor, como arquiteto. É um 
edifício profundamente inova-
dor. Um dos primeiros a ter piso 
elevado, em que toda a fiação 
passa por baixo. Ali há uma ple-
na integração da arquitetura 
com a engenharia. É uma aula 
não só para arquitetos, mas para 
engenheiros e para quem traba-
lha com restauro. 

Também podemos dizer que o 
Capanema expressa o início da 
Cidade Universitária. O Edifício 
Jorge Machado Moreira, antiga 
sede da Faculdade de Arquite-
tura, no Fundão, tem muitos 
elementos do primeiro projeto 
do MEC, sobretudo da versão 
proposta para a rua Santa Luzia. 
A experiência de Jorge Machado 
Moreira, ao ter participado desse 
projeto que concebeu o MEC, 
naquele momento histórico, é a 
raiz da Cidade Universitária da 
UFRJ. Nosso campus é um dos 
poucos exemplos desse conjunto 
moderno. Ele é contemporâneo a 
Brasília, contemporâneo à Uni-
versidade de Brasília. 

No momento em que Paulo 
Guedes decide vender esse patri-
mônio para a iniciativa privada, 
ele impede que a sociedade con-
tinue tendo acesso a este bem. A 
justificativa é que o edifício está 
há muitos anos em restauro. A 
dificuldade não é de conheci-

mento técnico para realizar as 
obras, é orçamentária. Em 1945, 
foi dito que a Cidade Universitá-
ria seria construída no Fundão. 
Ao mesmo tempo, começou a ser 
restaurado o Palácio Universitá-
rio. Em 1953, foi inaugurado o 
IPPMG. Em 1955, começaram a 
construir Brasília, a UnB e outros 
edifícios da Cidade Universitária. 
A verba vinha do mesmo lugar 
que vem hoje. Mas antes existia 
vontade política de atuar nessas 
frentes. Havia o entendimento 
de que era importante o Brasil 
superar seus atrasos de desen-
volvimento.

Felizmente, a venda para a 
iniciativa privada não pode acon-
tecer. Esse é um patrimônio tom-
bado e todos os imóveis públicos 
tombados são inalienáveis. Eles 
só podem ser vendidos para ou-
tros entes federativos. Talvez te-
nha sido essa a motivação para o 
Governo do Estado e a Prefeitura 
do Rio aventarem a possibilidade 
de compra: mantê-lo como um 
imóvel público acessível a todos. 
A notícia de última hora, no 
entanto, é que o Paulo Guedes 
desistiu de colocar o MEC nesse 
leilão. O fato de o governo ter 
aparentemente desistido é, sem 
dúvidas, uma vitória da articula-
ção de todas as instituições liga-
das ao patrimônio e à arquitetu-
ra. Várias associações nacionais 
se mobilizaram para dizer não a 
este absurdo. Há coisas que não 
têm preço. Esta é uma vitória 
da história e do futuro. Quando 
apreciamos um edifício como 
esse, é o nosso olhar do presente 
que olha para este passado e 
projeta o futuro. Proteger esse 
patrimônio, portanto, é fazer 
com que ele chegue ao futuro, 
com que as ideias ali agrupadas 
alcancem o futuro.

Não desistamos da arquitetu-
ra, jamais. A arquitetura é a me-
mória geral de uma sociedade.

C.A.P.A.N.E.M.A

DEPOIMENTO I ANDRÉA BORDE (depoimento dado para as jornalistas ANA BEATRIZ MAGNO e SILVANA SÁ, da AdUFRJ)

AULA E ALMA DA 
ARQUITETURA

* O PALÁCIO CAPANEMA, também conhecido como “prédio do MEC”, foi projetado e construído entre 1937 
e 1945, numa das áreas resultantes da demolição do Morro do Castelo, para abrigar o Ministério da Educa-
ção e Saúde. Esta nova pasta era chefiada, à época, pelo ministro Gustavo Capanema. É o primeiro prédio 
moderno nesta escala  na América Latina, que agrupa os chamados “Cinco Pontos da Nova Arquitetura”, de 
Le Corbusier: planta livre, fachada livre, janelas em fita, pilotis e terraço jardim. Foi projetado por uma equipe 
composta por Lúcio Costa, Carlos Leão, Oscar Niemeyer, Affonso Eduardo Reidy, Ernani Vasconcellos e Jor-
ge Machado Moreira (ex-aluno da então Escola Nacional de Belas Artes, projetou o conceito arquitetônico e 
urbanístico do campus Fundão), com a consultoria do arquiteto franco-suíço Le Corbusier. Cândido Porti-
nari assina os painéis de azulejo e quadros nos pilotis e no interior do edifício. Ainda há esculturas de Bruno 
Giorgi, Celso Antônio de Menezes (ex-professor da EBA/UFRJ), Adriana Janacópolos e Jacques Lipchitz. O 
Palácio foi tombado por sua importância cultural ainda em 1948, logo após sua inauguração.

ANDRÉA BORDE
Professora da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo e do Programa de Pós-
graduação em Urbanismo. Coordenadora 
do Laboratório de Patrimônio Cultural e 
Cidades Contemporâneas (Lapa). Bolsista 
de Produtividade/ CNPq e Cientista do 
Nosso Estado/FAPERJ. Vice-Coordenadora 
do Docomomo Brasil – braço da Associação 
Internacional de Documentação e 
Conservação do Movimento Moderno


